
CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO 

OESTE DO PARANÁ - CONSAMU 
 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 89/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 337/2025 

 

Aos 09 (nove) dias de julho de 2025, no setor de Compras do CONSAMU, localizado na Rua Uruguai, 283, 

Bairro Alto Alegre – Cascavel – PR, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, na Resolução 

CONSAMU nº 004/2023 e, subsidiariamente, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e demais 

normas aplicáveis e nos termos do Edital e em face da classificação das propostas apresentadas no 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025, homologado pela autoridade competente em 04/07/2025, o 

CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

17.420.047/0001-07, neste ato representado pelo Presidente do CONSAMU Sr. THIAGO DAROSS 

STEFANELLO, brasileiro, portador do CPF nº 031.752.109-88, RG nº 7.568.635-8 SESP/PR, residente e 

domiciliado em Corbélia – PR,  e o DIRETOR GERAL Sr. JOÃO GABRIEL AVANCI, brasileiro, portador do 

CPF nº 042.807.879-64, RG nº 8654456-3 residente e domiciliado nesta cidade de Cascavel/PR, 

doravante denominado DETENTOR, sendo o órgão gerenciador do presente Registro de Preços e único 

contratante, RESOLVE registrar os preços dos produtos descritos neste instrumento, oferecidos pela 

Empresa IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.269.791/0001-62, estabelecida à Av. José Oscar Salazar, nº 1953, CEP 

99.712-298, representada neste ato pelas Sra. ANALISE MARIGA CHIRNEV, portadora da cédula de 

identidade, RG nº 10.991.460-19 e CPF nº 020.898.110-13, e a Sra. CHARLINE ANA MIOTTO 

BRESSIANI portadora da cédula de identidade, RG nº 10887443286 E CPF nº 018.339.560-36 

denominada DETENTORA. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual Aquisição de 

medicamentos, por meio do Sistema de Registro de Preços, para atender as necessidades do Hospital de 

Retaguarda Allan Brame Pinho, unidade sob gestão do CONSAMU, conforme as especificaço es, previso es 

e exige ncias contidas no Edital deste certame. 

1.2. Este instrumento na o obriga a Administraça o a adquirir as quantidades estimadas neste Prega o 

Eletro nico, podendo optar pela realizaça o de novas licitaço es especí ficas para aquisiça o dos aludidos 

bens, obedecida a legislaça o pertinente, sendo, pore m, assegurada aos detentores do registro constante 

desta Ata a prefere ncia de fornecimento, em igualdade de condiço es com os demais licitantes. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 

Processo Administrativo n° 337/2025 

 

 

 

 

 

 

 

Edital de licitação – versão aprovada pela Assessoria Jurídica 
Atualização: FEVEREIRO/2025 

 

 

Site: www.consamu.com.br  

Sede Administrativa: Rua Uruguai, nº 283  

Bairro Alto Alegre | CEP 85.805-010 | Cascavel – PR  

 
Página 2 de 13 

 

 

1.3. Tambe m integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signata rias, a proposta 

do fornecedor. 

1.4. As quantidades dos produtos constantes no Termo de Refere ncia - ANEXO I do Edital sa o 

estimativas para o perí odo de 12 (doze) meses, podendo variar de acordo com a demanda, na o se 

obrigando o CONSAMU a  aquisiça o total. 

1.5. Na o sera  admitida a cotaça o de preços diferenciados para entrega em locais distintos, forma ou 

local de acondicionamento, tamanho do lote ou qualquer outro crite rio, devendo os preços registrados 

serem uniformes para todos os o rga os participantes. 

1.6. O licitante devera  apresentar proposta para o quantitativo total estimado no edital, sendo vedada 

a cotaça o parcial. 

1.7. A CONTRATANTE podera  adquirir os produtos desta licitaça o de dois ou mais fornecedores que 

detenham preços registrados, respeitando-se a capacidade de execuça o do detentor e obedecendo a 

ordem de classificaça o das respectivas propostas. 

1.8. O O rga o gerenciador sera  o u nico contratante desta Ata de Registro de Preços.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 

2.1. Registra(m)-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo fornecedor nos seguintes termos: 

LOTE 
 

CÓDIGO 
BR 

CÓDIGO 
ELOTECH 

 
QTDE 

UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

03 484920 10211 230 BISNAGA 

Curativo, tipo: 
hidrogel, 
característica 
adicional: gel, 
esterelidade: 
estéril - 85 g 

VITA 
MEDICAL 

18,99 4.367,70 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE FORNECIMENTO 

3.1 O fornecimento da presente ata de registro de preços dar-se-a  sob a forma integral fracionada 

pela demanda, recaindo sobre a contratada a responsabilidade pelo objeto entregue.  

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, tera  a vige ncia de 1 

(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, desde que demonstrada a 

vantajosidade, com efeitos a contar da publicaça o do extrato da ata no Dia rio Oficial do Consamu. 
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4.2 No ato de prorrogaça o da vige ncia da ata de registro de preços podera  haver a renovaça o dos 

quantitativos registrados, ate  o limite do quantitativo original. 

4.3 O ato de prorrogaça o da vige ncia da ata devera  indicar expressamente o prazo de prorrogaça o e 

o quantitativo renovado. 

5. CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 A emissa o da Nota Fiscal/Fatura sera  precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contrataça o, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refere ncia. 

5.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera  comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, tais como:  

a) o valor a pagar; e  

b) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4 Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o 

da despesa, o pagamento ficara  sobrestado ate  que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipo tese, o prazo para pagamento iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, 

na o acarretando qualquer o nus para o contratante; 

5.5 O FORNECEDOR devera  encaminhar a nota(s) Fiscal(s) ao CONSAMU que a (s) recebera  

provisoriamente, para posterior comprovaça o de conformidade dos serviços com sua exata 

especificaça o, constante do Termo de Refere ncia, termo de refere ncia e da proposta apresentada, bem 

como da comprovaça o da quantidade e qualidade dos mesmos; 

5.6  Nenhuma fatura que contrarie as especificaço es contidas nas propostas sera  liberada antes de 

executadas as devidas correço es e antes que seja apresentada a comprovaça o do cumprimento das 

obrigaço es tributa rias e sociais legalmente exigidas; 

5.7  Em hipo tese alguma sera  feito o pagamento antecipado;  

5.8  No corpo da nota fiscal/fatura devera  ser informado o nu mero do Processo Licitato rio e Contrato. 

5.9  A Nota Fiscal ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaça o da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sí tios eletro nicos oficiais ou a  

documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.10 Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel. 
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5.11 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento sera o retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente. 

5.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos e contribuiço es abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.13 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.13.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do 

documento fiscal com o atesto do fiscal do contrato para efetuar o pagamento. 

5.13.2 O fiscal do contrato, antes do encaminhamento da nota fiscal para pagamento, deve verificar se 

a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

5.13.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

5.13.4 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária. 

5.14 FORMA DE PAGAMENTO 

5.14.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.14.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.14.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.14.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.14.5 O CONSAMU poderá descontar do pagamento, importâncias que, a qualquer título, lhes sejam 

devidas pela detentora do Contrato/CONTRATO;  

5.14.6  No caso de a execução do objeto desta licitação não estar de acordo com as especificações e 

demais exigências fixadas neste contrato, o CONSAMU fica desde já autorizada a reter o pagamento em 
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sua integralidade, até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-se à 

adjudicatária as multas previstas; 

5.14.7  Durante o período de retenção não correrão juros ou atualizações monetárias de qualquer 

natureza, sem prejuízo de outras penalidades previstas certame. 

6. CLÁUSULA SEXTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes desta aquisição correrão conforme as dotações especificadas abaixo:  

PROJETO ATIVIDADE DESCRIÇÃO 

( ) 01.001.10.302.0001.2.002 Manutenção dos Serviços de Urgência e Emergência  

( ) 01.001.10.302.0002.2.004 Manutenção Contratos de Programa (upas) 

(X)  01.002.10.302.0002.2.005 Manutenção Contratos de Programa – Hospital Retaguarda 

( ) 01.003.10.302.0002.2.006 Manutenção Contratos de Programa – Hospital Palotina 

( ) 01.004.10.302.0002.2.007 Manutenção Contratos de Programa – Hospital Cafelândia 

DESPESA DESCRIÇÃO VALOR DA 
DESPESA R$ 

3.3.90.30.09.00 Material Farmacológico  4.367,70 

FONTE DE RECURSO ORIGEM/RECURSO  

( ) 001 Contrato de Rateio – Entes Consorciados  

(X ) 003 Manutenção Contratos de Programa 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

7.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vige ncia, os pedidos realizados e se obriga(m) a 

cumprir, na í ntegra, todas as condiço es estabelecidas, sujeitando-se a s penalidades cabí veis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cla usulas. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 Obrigações da CONTRATADA 

a) assinar esta Ata, no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias u teis, contados do recebimento da 

comunicaça o; 

b) responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execuça o da presente Ata; 

c) manter as condiço es de habilitaça o; 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas tais como impostos, tarifas, taxas, 

salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de 
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entrega, entre outros, a fim de que os serviços sejam entregues conforme Proc. Administrativo 

337/2025; 

e) Realizar a entrega no prazo máximo definido contado da data de recebimento da nota de 

empenho encaminhada via e-mail, conforme especificações exigidas no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, nº do processo de licitação;  

f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

CONSAMU referente às condições firmadas na Contrato; 

g) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura Contrato; 

i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador (s) e participante (s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na Contrato; 

j) Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao 

material entregue, com base na Contrato, exonerando a Administração Pública de responsabilidade 

solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

l) Indicar preposta para representá-la durante a execução do contrato;  

m) Entregar o objeto em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, sem 

umidade, nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro ou cadastro 

emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde, conforme legislação em vigor.  

8.2 A empresa contratada devera  entregar ao setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a  

Seguridade Social; 2) certida o conjunta relativa aos tributos federais e a  Dí vida Ativa da Unia o; 3) 

certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicí lio ou sede 

do contratado; 4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos 

Trabalhistas – CNDT. 

8.3 Obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE 
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8.3.1 tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alteraço es, com o objetivo 

de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposiço es; 

8.3.2 emitir a ordem de compra no Sistema GMS, quando da necessidade da contrataça o, a fim de 

gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços; 

8.3.3 verificar a conformidade das condiço es registradas perante o mercado local, sobretudo em 

relaça o aos valores praticados, bem como assegurar-se que a contrataça o a ser feita ainda atenda aos 

seus interesses, informando ao o rga o gerenciador eventuais desvantagens quanto a  sua utilizaça o; 

8.3.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaço es assumidas e aplicar, garantida a ampla 

defesa e o contradito rio, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 

de preços ou do descumprimento das obrigaço es contratuais, em relaça o as suas pro prias contrataço es; 

8.3.5 registrar no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) e no Sistema GMS eventuais 

irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, apo s o devido processo legal; 

8.3.6 providenciar as publicaço es no Portal Nacional de contrataço es Pu blicas e no sí tio eletro nico 

oficial do Consamu. 

8.3.7 Acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços nos prazos e condições estabelecidas no Termo 

de Referência e anexos;  

8.3.8 Efetuar o pagamento à adjudicatária nos termos do Termo de Referência e anexos; 

8.3.9 Aplicar a adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais previstas no Termo de 

Referência e anexos; 

8.3.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela adjudicatária e 

anexos;  

8.3.11 Dar à adjudicatária as condições necessárias a garantir a execução Contrato;  

8.3.12 Notificar a adjudicatária, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato. 

8.3.13 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.3.13.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

8.3.13.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
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8.3.13.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.3.13.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.3.13.5 O fiscal procederá a renovação contratual no prazo e forma dos arts 83 e 

seguintes da Resolução 004/2023 do CONSAMU. 

8.3.14 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.3.14.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.3.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

8.3.15.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.3.15.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

8.3.15.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

8.3.15.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.4 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

9.1.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

9.1.8. fraudar a licitação; 

9.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 
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9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 até 9.1.6 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.7 até 9.1.11, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1 A Administraça o poderá revisar os preços registrados, mediante comprovaço es e 

justificativas, obedecido o disposto nos artigos 25 a 27 do Decreto Federal nº 11.462, de 2023.  

10.2 A revisa o e a atualizaça o dos preços registrados na Ata dependem de autorizaça o da autoridade 

competente, devendo o o rga o gerenciador promover as respectivas modificaço es, compondo novo 

quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

10.3 A atualizaça o dos preços registrados sera  feita a partir da aplicaça o do í ndice IPCA/IBGE, tendo 

por termo inicial a data da apresentaça o da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco 
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temporal. Para as atualizaço es subsequentes a  primeira, o termo inicial e  contado do te rmino do prazo 

inicial que motivou a primeira atualizaça o. 

10.4 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 

protocolado ate  trinta dias antes do fim do perí odo acima enunciado. 

10.5 O transcurso do perí odo citado no item 10.3 sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusa o. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 

FORNECEDOR 

11.1 O registro do preço do fornecedor sera  cancelado pelo o rga o gerenciador quando o fornecedor: 

11.1.1 for liberado; 

11.1.2 descumprir as condiço es da ata de registro de preços, sem justificativa aceita vel; 

11.1.3 na o aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipo tese deste se tornar superior a queles 

praticados no mercado; 

11.1.4 sofrer sança o prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

11.1.5 na o aceitar o preço revisado pela Administraça o 

11.2 No cancelamento do preço registrado e  assegurado o contradito rio e a ampla defesa do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, a contar do recebimento da 

comunicaça o. 

11.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor devera  ser devidamente autuado no 

respectivo processo administrativo que deflagrou a licitaça o e ensejara  o aditamento da Ata, a qual 

indicara  os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 

11.4 Na ocorre ncia de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, podera  o o rga o 

gerenciador realizar nova licitaça o para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 O cancelamento dos preços registrados podera  ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas hipo teses do art. 137 da Lei 14.133/2021, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

I - por raza o de interesse pu blico; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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III - se na o houver e xito nas negociaço es, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do 

art. 27 do Decreto Federal nº 11.462, de 2023. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro da cidade de Cascavel para dirimir eventuais du vidas ou conflitos originados 

pela presente ata, com renu ncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço sera  publicado Portal Nacional de Contrataço es 

Pu blicas e no Dia rio Oficial do Consamu, conforme o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2 A ata de registro de preços sera  divulgada no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) e 

no portal da internet www.consamu.com.br  

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DEMAIS DISPOSIÇÕES 

15.1 O Prega o Eletro nico nº 21/2025 e  realizado pela Pregoeira CRISTIANE ROSA RIBEIRO, designada 

pela Portaria n.º 004/2024.  

15.2 As condiço es gerais de execuça o do objeto que na o estejam especificadas neste instrumento, tais 

como os prazos para entrega e recebimento, as obrigaço es da Administraça o e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condiço es do ajuste, em especial as que se referem ao artigo 92 da Lei 14.133 

encontram-se definidos no Termo de Refere ncia. 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servira  de instrumento aos fins de 

contrataça o. 

(assinado digitalmente por) 
CONTRATANTE 

CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS  
DO OESTE DO PARANÁ  
JOÃO GABRIEL AVANCI 

DIRETOR GERAL 

(assinado digitalmente por) 
CONTRATANTE 

CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS 
 DO OESTE DO PARANÁ  

THIAGO DAROSS STEFANELLO  
PRESIDENTE DO CONSAMU 

 
(assinado digitalmente por) 

CONTRATADO: 

Empresa: IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Representante legal: ANALISE MARIGA CHIRNEV 

                                                      CHARLINE ANA MIOTTO BRESSIANI 
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